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"Onde estejam ausentes as características de 
estabilidade e de validade limitada -ande 
quer que as chamadas "leis" da história Oll 

da natureza (. .. ) conservem urna "legaHda­
de" que pode mudar de dia para dia e que 
clama por validarle para toda espécie huma­
na- estaremos n05 confrontando com a ilc­
galidade, embora n.llo com a anarquia, uma 
vez que a oruem pode ser mantida pOf rueio 
de urna organiza~a:o coerciva. O resultado 
evidente é a criminalizac;lIo de todo o TlU'ea­

nismo de góvemo, como já aprendemos dos 
govemo8 autoritários", 

Hannah Arendt, in Crnet da República 

"As coisas deste mundo esta~ Dum fluxo tao constante que nada permane­
ce muito tempo no mesmo estado". Escrita por J ohn Locke há maia de 
trezentos anos, esta afinnac;ao hoje certamente poderia ser tomada como 
simples truismo. Mesmo assim, como reconheceu Hannah Arendt, urna 
importante pensadora liberal conservadora do século XX, para quem a civi­
liza~ao eomente foi poseÍvel porque ho! homens souheram criar mecanismos 
institucionais capazes de canalizar, amoldar e estabilizar as mudan~as 80-

ciais e economicas, essas palavras continuam sendo importantes para se 
compreender o alcance de um dos grandes dilemas da atualidade: a questao 
do equilíbrio entre a estahilidade jurídico-política e as transfonna~Oes só-

*Universidad de Slo Paulo. 
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cio-economicas entre a norrnalidade da ordem legal e 08 riscos de anomia, 
entre 08 períodos de legitimidade e os momentos de crise em sÍntese, entre 
a obediencia e a desobediencia. 

"Obviamente, diz eIa, fieID a capacidade do homem para a mudam;a 
nem sua capacidade para a preserva~áo sáo ilimitadas, sendo a primeira li­
mitada pela extensao do paseado no presente -nenhum hornem comec;a ab 
ovo- e a segunda pela imprevisibilidade do futuro. O anseio do hornem 
por mudanc;a e sua necessitade de estabilidade sempre se equilibraram e 
controlaram mutuamente; e o n0880 vocabulário corrente, que distingue 
duas facc;óes, os progressistas e os conservadores, indica um estado de coi­
sas no qual esta balanc;a foi desregulada".l 

Subjacente a esaa afinnac;áo encontram-se, na verdade, as questócs bá­
sicas que, desde Max Weber, tem animado a ciencia política e a filosofia do 
direito: porque os homens se submetem? Em que condic;óes? Quais os 
meios externos em que se baseia a subordinac;ao do homem pelo homem? 
Em que justificativas internas se fundamenta essa subordinac;áo? Estas in­
dagac;óes abrem caminho, por sua vez, para diversas questoes relativas a 
teona do direito e á sociología do direito. Em que medida as leis nao per­
vertem a liberdade justamente a pretexto de protege-las? Haverá normas 
realmente capazes de refletir urna opiniao comum em contextos estigma­
tizados pelas contradic;óes sociais, pelo relativismo do conhecimento e pe­
los antagonismos de classe? Em que medida a inevitabilidade dos conflitos 
nao transforma o direito num simples instrumento de controle social, de 
tal forma que os códigos jamais deixamo de conter una dimensao repressi­
va? Nesse caso, o equilíbrio entre a estahilidade e a mudanc;a nao será sem­
pre um "ideal" romantico, p08SÍvel do ponto de vista retórico e impossÍvel 
na prática? O que garante a legitimidade de um equilíbrio temporário, his­
toricamente localizado? 

Hannah Arendt tinha plena consciencia do alcance destas indagaliOes. 
O direito nao estava no centro de suas preocupac;óes mas, na tradic;ao de 
Kant, ela o via como urna técnica social destinada a induzir os homens a 
um determinado tipo de comportamento. Como essa técnica em princípio 
poderia ser empregada para a consecuc;ao de todo e qualquer film, muitas 
de suas reflexoes concentraram-se em torno dos problemas da violencia, da 
autoridade, da legitimidade e da desobediencia civil. Afinal, "todos nós vi­
vemos e sobrevivemos por urna espécie de consentimento tácito que, no 
entanto, seria difícil chamar de voluntário. Como podemos exercer nossa 
vontade sobre o que já está determinado? ... Dissidencia implica em con­
sentimento e é a marca do govemo livre; quem sabe que pode divergir sabe 
também que de certo modo está consentindo quando nao diverge ... O 
consentimento tácito nao é ficC;áoj é inerente a condiliao humana. Todavia, 
o consentimento a leia específicas ou políticas específicas, como as quais 
nao se identifica mesmo que sejam resultado de decisóes majoritárias".2 

A questáo aqui proposta, evidentemente, é a da eficácia jurídica rela­
cionada com a da legitimidade política. Mas esse é um problema ambíguo. 

1 CF. Hannah Arendt. Da. de.obediéncÚJ civil, in eme. da República, sto Pau­
lo, Perspectiva. 1973. pp. 71-72. 

2 Idem, ibidem, p. 79. 
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Se nao vejamos. De um lado, a eficácia muitas vezes é confundida com o 
simples "reconhecimento" das nonnas por urna sociedade homogeneamen­
te considerada, postas por um Estado encarado como um aparelho neu tro 
e isento. Nesse caso, a validez das instituic;óes do direito apareceria como 
sendo "a fanna psicológico~social do objetivamente justo".3 No entaoto, 
a realidade contemporánea é complexa demais para que 8S nonnas recon­
hecidas pelo poder político do Estado também a sejam por toda comunháo 
social. De outro lado, a eficacia, enquanto condic;ao da vigencia de urna or­
clem jurídica, depende da efetividade do sistema político. Nesse sentido, 
urna nonna qualquer mio seria válida porque é eficaz; pelo contrário, seria 
válida apenas se a ordem política a que pertence no seu todo, for efetiva. 
Todavia, qual a natureza dessa efetividade? Em outras palavras: o que a le­
gitima? Osliberais responderiam: a democracia representativa. Mas os crí­
ticos do liberalismo, contra-atacando, diriam que esse modelo de represen­
ta~ao política encontra-se em crise. 

Voltemos a Hannah Arendt: "frequentemente se argumenta que o 
consentimento el Constitui~áo, o consensus universalis, implica em consen­
mento as leis estatutárias também, pois no govemo representativo o povo 
também ajudou a faze-Ias. Tal consentimento ... é completamente fictício; 
de qualquer modo, nas circunstancias atuais perdeu toda sua plausibilida­
de. O próprio governo representativo está em crise hoje; em parte porque 
perdeu, COru o decorrer do tempo, todas as praxes que pennitiam a real 
participa~áo dos cidadaos, e cm parte porque atuáImente sofre gravemente 
da meama doen~a que o sistema de partidos: burocratiza~áo e tendencia do 
bipartidarismo em nao representar ninguém exceto a máquina dos parti­
dos". Em suma: "tanto há frequentes amea~as a Constitui~áo pela adminiB­
tra~ao, com a consequente perda de confian.;a pública nos processos cons-­
titucion8Ís, quer dizer, a retirada do consentimento, como também veio a 
tona mm ou menos ao meSillO tempo, a mais radical má vontade de certas 
camadas da popula¡;ao em reconhecer o consensus universalis".4 

Eis aí os limites de nossa discuss80 sobre a correla¡;áo entre a estabili­
dade jurídico-política e as transfonna~óe8 sócio-económicas. O liberalismo 
fOl.'jou a concep.;ao de Estado de Direito numa perspectiva altamente for­
malista e racional, deixando o máximo de liberdade possível ao mercado 
político e económico para definir a substancia da urdem jurídica. Esta se­
ria apenas urna omem coativa constituida a base de um sistema fechado, 
que se basta a si mesmo e que regulamenta o emprego da fOIVa nas relac;ócs 
socias. A grande característica do direito é a possibilidade de regular sua 
própria cria¡;ao e apliea¡;áo, urna vez que somente daquele sistema fcehado 
é que se pode dedl1zir solu~óes para todos os casos detenninado em que as 
nonnas devam ser aplicadas. Consequentemente, urna norma se toma váli­
da se é criada de aeordo com as prescric;:óes das nonnas de grau superior; 
mas sornen te a autoridade competente pode verificar sua falta de validez -
e essa autoridade, por sua vez, responde a urna vontade explícita cristaliza­
da por um mandato legislativo. 

3 Cf. Miguel Reale. Filo60jio do Direito, Sao Paulo. Saraiva.I962. pp_ 513-515. 
4 Cf. Hannah Arendt. Da de.robediéncia civil, op. cit., p. 79. 
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o papel da leÍs assim concebidas é, por tanto, bastante claro: seu obje­
tivo precípuo é o de propiciar a seguranc;a e o controle do sistema social. 
Ordenados e articulados segundo uro princípio de racionalidade sistemica, 
da qual se destaca a exigencia de urna coerencia lógico-fonnal, os códigos 
pennitem desta maneira a estabilizac;ao das mudan¡;as sociais flUID quadro 
de legalidade. Mas as mudanc;as em si, como diz Hannah Arendt, sempre 
foram o resultado de urna ac;áo extra-legal. E a história contemporanea, a 
seu ver, está repleta de exemplos comprovando empíricamente como as 
grandes transfonnac;óes das instituic;oes de direito se deram en decorréncia 
dos conflitos sócio-economico8. 

Um desses exemplos, de grande atualidade entre nós, é o da evoluc;ao 
da legislac;áo traLalhista. Neste momento em que o direito do trabalho bra­
sileiro vem sofrendo urna grande transforma\!áo em seus procedimentos 
fonnaia e em seu conteúdo, em virtude da grande tensáo hoje existente nes 
rela\!oes entre o capital e o trabalho, é importante identificar o sentido da 
discussáo proposta por Hannah Arendt sobre o impacto das mudan\!as so­
ciais sobre a ordem jurídica. "Toda substancia da Iegisla\!ao trabalhista-o 
direito ao acordo salarial, o direito de se organizar e fazer greve- foi, disse 
eIa, precedida por décadas de desobediencia, 8.S vezes violenta, as leis que 
no fim das contas se mostraram obsoletaa".s 

Retomemos, pOÍs, essa discussáo. Ela pode nao ser de todo original, é 
certo, mas seguramente nos pennitirá entender as razOes da polemica hoje 
travada em tomo das tentativas de moderniza\!ao de nosso direito do tra­
balho, tamanho o descompasso existente entre o modelo de desenvolvÍ­
mento sócio-economico em curso e suas fonnas jurídicas. O objetivo deste 
artigo, enquanto exercício analítico no ámbito da sociologia do direito, é 
menos o de examinar os aspectos fonnais da nova leí de greve e negocia\!ao 
colectiva e mais o de identificar o contexto em que sua introdu\!áo se situa. 

2. A criBe do direito liberal 

Fonnuladas e organizadas a partir de um prisma ideológico específico, sim­
bolizado pela concep~áo de Estado de Direito herdada do liberalismo oito· 
centista, instibü\!óes judiciárias sempre tiveram sua efetividade diretamente 
associada a urna visáo pouco dinamica das rela\!óes de produ\!áo e a urna 
percep~áo excessivamente individualizadora das clivagens e das tensóes so­
ciais. Daí o caráter peculiar tanto das leis quanto dos próprios procedimen­
tos legais, estruturados com urna finalidade básica: generalizar, trivializar e 
atomizar os antagonismos, para melhor reprimí-los, amortecendo e disper­
sando seus efeitos desagregadores sobre os padróes vigentes de sociabilida­
de e dominac;ao. 

A partir das crises estrutllrais do capitalismo industrial, porém, a or­
dem jurídica liberal passa a enfrentar sérios problemas para manter-se in­
tocada como um conjunto organicamente fechado e completo de normas, 
dotado de urna coerencia interna lógico-fonnal e tendo no vértice de urna 
constitui~ao a condi~áo de validade de todo o sistema jurídico. Em virtude 

s Idem, ibidem, p. 73. 
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da expansáo e do fortalecimento dos movimentos operários, cada vez mais 
eficazmente mobilizados na defesa de seus interesses materiais e políticos, 
08 con:t1itos nas rela1(oes entre capital e trabalho coletivizam~se. 

Para equacioná-Ios sem, no en tanto, alterar 08 rígidos princÍpios cons­
titutivos e as diretrizes fonnais de seu sistema normativo, a ordem jurídica 
liberal tenninou por adotar, no ámbito da l~gisla.;áo trahalhista, regra8 
mais abertas e procedimentos mais :t1exÍveis. E por isso que o Direito do 
Trabalho se desenvolve fora dos padroes legalistas de forta inspira9áo posi­
tivista, provocando assim urna gradativa desarticulat;ao das coordenadas 
ideológicas de um modelo político-administrativo garantido por códigos 
fundados nos presupostos máximos do individualismo que perrueou o mo~ 
vimento codificador do início do século XIX: es primados da livre iniciati~ 
va, da autonomia da vontade, da inviabilidade de propriedade, etc. 

Tal desarticula~ao cresce na mesma propon;áo em que decresce a capa­
cidade de auto-controle da economia de mercado, produzindo grandes 
transfonna.;oes no interior do rureito público e privado. Esse fenómeno 
ocorre especialmente na passagem do século XIX para as primeiras décadas 
do século XX, período em que a substitui¡;áo daquele individualismo pelas 
abordagens doutrinárias mais realistas agrupadas em tomo do personalismo 
jurídico, urna corrente do pensamiento jurídico que elegeu o "humarus­
mo" como sua palavra de ordem, fundando-a na encíclica Rerum Novarum 
do papa Leio XIII, traduz a capacidade de resposta da burguesia as diver­
sas e contraditórias pressoes sociais. 

Com a crise dos anos 30, essas transfonna¡;Oes vao consolidando a 
transi':(ao dos papéis ortodoxos do Estado liberal, reduzido a um simples 
provedor de servi¡;os básicos para as fun¡;Oes abragentes de um Estado pre­
tensamente "social", convertido em regulador, indutor, empresário e árbi­
tro no imbito de um capitalismo crescentemente monopolista. O que esse 
processo de expansao do intervencionismo estatal revela é como, ruante da 
complexidade sócio-económica emergente do colapso do capitalismo con­
correncial, os grupos e classes dominantes criam e recriam novas e diferen­
tes condi¡;óes institucionais para a reprodu¡;ao do capital, mediante articu­
la¡;óes inéditas entre os setores público e privado. O direito privado sofre, 
entao, um amplo processo de publiciz~ao. E o direito público, por sua 
vez, submete-se um processo paralelo de "admirustrativiza¡;ao", ou aeja, 
é reduzido as nonnas dispositivas do Direito Administrativo. 

Afinal, ao se tornarem mm sistemáticas, elevando tanto a regulamen­
tac;ao quanto a dire¡;ao da economia a tarefas primorruais do Estado inter­
vencionista, as a¡;oes governamentais provocaram tamanhas modifica¡;oes 
paralelas nas técnicas legislativas e nos institutos jurídicos tradicionais que, 
na prática, tenninaram por romper com o equilíbrio enmo existente entre 
as nonnas ordinárias e as nonnas constitucionais. Efetuadas sob a justifica­
tiva de que "o direito estava em atraso com os fatos", motivo pelo qual 
"os fatos se revoltavam contra os códigos", ocasionando assim "a decadén­
cia do contrato" e até mesmo "inutilidade das le¡a", segundo as palavras de 
patéticos juristas conservadores desesperan¡;ados com o futuro do direito 
privado,6 tais modifica~oes configuraram um Executivo cada vez mais ágil, 

6 Cf. P. Bonnet, Le droit en retard sudes faita, Paris, LGO], 1930; Gaston Ma-
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flexÍvel e absorvente! incapaz de ser fiscalizado pelos mecanismos legislati­
vos e judiciários imaginados pelo liberalismo jurídico-político. 

Todas easas transfonna.;oes na estrutura do Estado capitalista expres­
sam, em suma, combina~óes políticas e solu~oes legaia pelas quais gradati­
vamente foram conciliados os diferentes tipos e nÍveis de conflito. Quais 
sáo eases conflitos? De um lado, por exemplo, 08 próprios antagonismos de 
interesses das diversas fra¡;oes da burguesía entre si, a medida que o desen­
volvimento tecnológico e seu impacto sobre o rÍtmo de industrializac;áo 
envolveram desigualmente 08 segmentos detentares do capital. De autro, as 
clivagens entre eSS8S mesmas frac;oes, enquanto classe, e a emergencia de 
movimentos operário8 organizados na reivindicac;ao da cidadania, mohili­
zando-se eficientemente na luta pela maximiza¡;ao do direito de participa­
¡;áo, em termos de igualdade de oportunidades e de maior influencia na 
fonnula¡;áo, implementa¡;ao e execu¡;ao das políticas púhlicas. 

Esses conflitos se implicam e interagem na dinAmica do Estado capita­
lista, possihilitando assim a fonna¡;áo de inúmeras coalisoes nas sempre 
renovadas tentativas dos legisladores de neutralizar tensoes e absorver inse­
guran¡;as decorrentes dos conflitos de interesse entre as fra¡;oes da hurgue­
sia no poder e os movimentos populares mais articulados.7 Do ponto de 
vista das institui¡;Oes de direito, sua principal consequencia é a explosáo da 
rigidez hierárquica e do fonnalismo conceitual dos modelos fechados de 
urna ordem jurídica concehida como instrumento de controle social apenas 
para contextos estáveis. Isto porque, a medida que acrescente complexida­
de sócio-economica exige do Estado respostas imediatas e de pronto efeito, 
esses padroes jurídicos sao deslocados do plano Legislativo para o drnhito 
do Executivo. Por causa disso, as limita~óe8 legais a interven¡;áo do Estado 
no domÍnio privado sio pragmaticamente penrertidas. Ou seja: na prática, 
vao-se revelando inócuas. E, a um nÍvel tal, que os cidadios em husca da 
certeza na prote¡;áo de seus direitos acaham tendo de se guiar pela própria 
práxis decisória dos órgaós burocráticos do Executivo. Dito de outro mo­
do: sio obrigados a ver como tais organismos agem a decidem no cotidiano 
da administra¡;áo pública para, em seguida, aprendendo a respeitar expecta­
tivas modificadas pelas inúmeras decisOes possÍveis, e aceitando-as como 
um fato, saber o que se pode esperar do Executivo, ou dele exigir. 

Tal proceso é bastante perceptível a partir da expansáo das respostas 
nonnativas crescentemente generalizadas e abragentes ao desafio da regula­
¡;ao e da administra¡;ao das rela¡;oes entre capital e trabalho na dinámica do 
desenvolvimento capitalista, cuja consequencia concreta foi o rompimento, 
em tennos operacionais, da própria divisao de competencia e objetos ex­
pressa pela dualidade direito público x direito privado. Com a conversao 
do valor económico no tra~o distintivo do direito contemporaneo, tal a 

rin, La revolte del faítl contre le code, Paria, Bemard Grasset, 1927; Georges Ripert, 
Lel déclin du droit, Paria, LGD], 1945, e René Savatier, Lel métamorpholel écono­
miquel et sociale, du Droit Privé d'aujourd'hui, Paria, Dallluz. 1959. 

7 ver Claus Offe, The wlefare State and future of locialum: an interview with 
CJau, Offe, in TELOS, 19984, e Crítério, de racionalidade e problemal funcionau da 
Ofáo política adminutrativa, in Problemal eltruturau do E,tado Capitoluta, IDo de 
]aneiro, Tempo Brasileiro, 1984. 
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preocupa\;ao da burguesía com a maximiza~áo do lucro e tal a mobiliza.;áo 
do operariado pela amplia~ao de suas conquistas Bociais, surgiram eotao 
instituit;;óes jurídicas novas que nao se enquadram em nenhum dos ramos 
tradicionais do ordenamento normativo liberal. Nao tem sido por acaso 
que, mnitas vez es, essas instituit;6es sao convertidas mais em fo"o;;; de in­
certezas e confronta~ao do que em fonte de segurao¡;a e balizamento de 
expectativas. 

3. O direito do trabaIho numa sociedade em transi~áo 

o Direito do Trabalho é, oesse sentido, um dos exemploB mais significati­
vos de urna regulamenta\;ao crescentemente política e pragmática de urna 
economía que, pelo caráter poueo uniforme e linear do desenvolvimento 
capitalista, deixou de ser O produto aleatório do livre jogo das fon;as de 
mercado. a Sua expansáo, como disse antes, vem ocorrendo fora da legali­
dade estrita forjada pelo liberalismo jurídico-político. Mais precisamente, 
a legisla<;áo trahaIlústa sempre se desenvolveu como urna consciente e eres­
cente afronta a essa legalidade. Tanto que, nas economias industrializadas 
da Inglaterra e do Fran~a, ao final de século XIX e come.;o do século XX, 
a greve foi considerada crime de in8urrei~á'o antes de ser admitida como 
um direito positivo, do mesmo modo como a fonna¡;áa de centrais sindi­
cais de há muito já havia sido incorporada a práxis do operariado, antes de 
ser reconhecida e oficializada pela chancela parlamentar. 

Em suma: a medida que a sobrevivéncia de urna nega¡;áo jurídica foí 
deixando de bastar para disimular a fonna¡;ao de um direito novo, a fun~ao 
social deflagradora da inova~ao legislativa acabou senda desempenhada por 
delin.qupntes. Isto mesmo: criminosos e insurgentes -ao menos do ponto 
de vista dos Códigos em vigor. Afinal, ao transformar a proibi¡;áo legal de 
realíza¡;áo de greve e de associa.;áo sindical em direitos efetivamente con­
quistados a partir da confronta.;áo política contra as instituil,!óes entao vi­
gentes, foi a vanguarda do operariado que constituiu, ao pre¡;ó da impasses 
e repressóes, urna nova ordem jurídica a partir de delitos generalizados. 

Embora no Brasil o advento da Consolida¡;áo das Leis do Trabalho 
esteja formalmente associado ao corporativismo dos anos 40, quando o Es­
tado Novo procurou antecipar-se as pressóes operárias mediante a coopta­
.;áo de algumas de suas lideran¡;as, a história do Direito do Trabalho nos 
países ava¡;ados ajuda a entender o alcance dos movimentos sindicais na­
cionais, especialmente os do ABC, num momento peculiar da história do 
país: um período em que, enquanto se aguarda a realiza¡;ao da Constituin­
te, muitas vezes super-estimando seu potencial transfonnador e refonna­
dor, aínda se é obrigado a vivir soh a tutela de urna orden jurídica carente 
de credibilidade e de legitimidade. Mas urna ord.m vigente que fonoalmen· 
te continua constituindo as rela¡;óes aociais -e que, como tal, tem sido in­
vocada por certos setores oficiais para exigir do governo maior finneza 
diante das múltiplas greves, fonnando assim um explosivo círculo vicioso 

8 CF. J ean Cruet, A vida do direito e a inutilidade d& leÍl, Salvador, ProgreS!lO. 
1956. 
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entre a amea4ta de repressáo pura e simples, por um lado, e a ameac;a de 
paralisac;áo do país numa atitude típica de desobediéncia civil, por Qntro. 

Talvez seja por isso que existe hoje urna grande simetria entre os de­
linquentes-legisladores europeus e as vanguardas sindicais, representadas 
pelos metalúrgicos do ABC. A exemplo daqueles, esles também emergiram 
no bojo de um processo de industrializac;áo que provocon significativas 
lraosformac;óes qualitativas nas estruturas sócio-economicas. Como deeo­
rréncia dessas transfonnac;oes, surgiu um sindicalismo novo e moderno, 
muito maia ¡mUDe 80 peleguísmo e bem maia engaado políticamente do 
que o sindicalismo populista dos anos 60. Organizadas de maneira eficien­
te, 8S lideranc;as emergentes do ABe souberam encaminhar, mediante for­
mas nio-ortodoxas de press80, como ocupa\!áo das empresas e controle 
sobre os equipamentos centrais, urna gama extremamente diferenciada de 
interesses e reivindica\!oes -dos reajustes semestrais e trimestrais as CQ­

missóes de fábrica, da estabilidade no emprego a redu'rao da jornada de tra~ 
balho, da exigencia de salário~desemprego a efetiva cobran~a dos ganhos de 
produtividade. 

Essas demandas configuram urna multiplicidade de situa~óes inéditas. 
Mas nenhurna delas, evidentemente, apareceu de urna hora para outra. Tu~ 
do ocorreu aos poucos, num rÍtmo regular e crescente, a medida que o mo­
vimento dos metalúrgicos do ABe foi ampliando sua unidade interna e sua 
hegemonia sobre outras categorias sindicais, valendo-se de sua capacidade 
de pressao para obter da Justi~a do Trahalho e do próprio governo senten~ 
({as e providéncias favoráveis aos seus interesses, e cornbatendo tanto o 
executivo quanto a Judiciário a medida que suas reivindica~óes deixaram 
de ser atendidas, maeidante urn crescente desafio as leis. Dada a necessida­
de de reproduzir as condi({oos institucionais para a sua própria estabilidade 
e seguran({a, e face ao imperativo de contornar essas pressóes sem tocar na 
integridade de toda a ordem jurídica, o regime pso-64 verticalizou seus 
organismos burocráticos e expandiu seu poder de interven~ao nas rela~ 
({oes de produc;ao para poder captar, articular, interpretar e reagir a pres~ 
soes contraditorias: de um lado, as do empresariado, invariavelmente cn­
tiando a estatiz8({ao porém defendendo soluC;Oes de fo~a nos impasses 
trabalhistas; de outro, as do operariado, transfonnando reivindic;oes de 
benefícios materiais em instrumento de luta política. 

O que as greves do ABe nos revelam, portannto, é que a Nova Repú~ 
bJica naseeu sob a estigma de urna enonne contradic;áo. Ela busca sua leti~ 
timidade, como se sabe, em dois valores. O primeiro valor é de caráter ne­
gativo: a recusa ao passado autoritário, quando nem mesmo toda capaci~ 
dade de repressáo do regime pósoÓ4 o h.bilitou a ex~ o cumprimento 
da lei nas rela~óes entre capital e trahalho. O segundo valor é de naturez. 
positiva: a tentativa de estabelecer um regime de fei\!Oes nítidamente li­
berias, urna vez que o ideal republicano maximiza a liberdade individual, 
impóe o equilíbrio entre os poderes e neutraliza o intervencionismo esta~ 
tal. Mas em que medida, como indagava Oliveira Vianna 80 desprezar com 
argumentos sólidos os princÍpios ideológicos da primeira Constitui~io da 
República, a de 1891, é possÍvel um Estado liberal para urna sociedade so­
cialmente tao diferenciada e contraditória como a brasileira? Em que me-
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dida, podemos agora perguntar, será viável o retomo a wn regime jurídico 
na melhor tradic;io do liberalismo oitocentista em meio a um contexto 
sócio--económico cuya crescente complexidade já nao maia comporta 80-

luc;óes judiciais individualizan tes, especialmente nos aetores maia modernos 
e dinámicos da economia nacional? 

As críticas 80 idealismo republicano feitas por Oliveira Vianna, ele 
próprio uro dos ideólogos da eLT, sao surpreendentemente atuaia: " ... 08 

homell8 de elite intelecb.lal do Brasil, mio só 08 que possuem preparac;áo 
jurídica, como 08 que p088uem preparac;áo literária e científida 'os chama­
dos llamen! de pensamento (doutrinadores, propagandistas, idelistas, pu­
blicistas, etc.) - podero ser enquadrados, mui legitimamente, dentro da 
categoria dos "homeDs marginais" ... porque ... vivero todos eles entre 
duas culturas. Urna - a cultura do povo, que lhes forma o sub-consciente 
coletivo; outra - a européia oa norte-americana, que lhes dá as idéias, as 
diretrizes de pensamentos, os paradigmas constitucionais, os critérios do 
julgamento político".9 Convencido de que a princípio de autoridade deve­
ria ter precedendencia quanto ao princípio de liberdade, a defensor da tese 
de que ñao existe condi~Oes para um sistema político liberal sem urna so­
cidade liberal, a estratégia sugerida por este ideólogo de eLT também se 
revela, ele próprio, tao problemático, ineficaz, ilegítimos quanto o idelis­
mo republicano por ele duramente criticado. 

4. A ordem legal emergente 

Eis, pois, no ambito das rela~óes entre capital e trabalho, os polos de con­
frontaQáo neste período pré-eonstituinte: de um lado, os margi/UJis·/iberias; 
de outro, os delinguentes-legisladores, Estes tennos podem ser retorica­
te sonoros, é certos e o espectro de for~as políticas entre ambos os polos 
seguramente se destaca pela complexidade dos interesses em confronto e 
pela nuance das coalisOes. Mas o conflito é real. Isto porque, os grupos 
operários emergentes das contradi~óes do regime pós-64, fonna capazes de 
romper o jogo de conciliac;ao e da regulm;áo corporativista na proporc;ao 
directa d. descoberta de seu poder de luta e barganha. A Medida que e .. e 
poder de pressao e confronto tendeu a crescer em func;áo de sua capacida­
de de articulac;áo em setores estratégicos de estrubIra productiva do país, 
de sua própria localízac;ao num segmento industrial moderno, de Sua disci­
plina tática e da forc;a de sua própria estrubua burocrática interna, o fato 
é que 08 imp888es deixaram de ser ahsorvidos pelos mecanismos judiciais e 
arbitrados de maneira eficiente pelos canais de representac;áo partidária. 
Nao apenas porque a vnaguarda do movimento sindical reCU8a~ a praticar 
um jogo cujas regras ela considera como sendo de natureza "burgesa ", mas, 
ígalmente, porque os líderes do antigo MDB, que se revelaram solidários 
com o~ ~vistas do ABe em 1978, encontramse hoje no exercício do po­
de, em BrasI1ia, praticando ... o discurso da ordem, denunciando infiltra­
C;Oes radicaís e pregando o cumprimento da leí. 

9 Ci. Oliveira Vianna. Inltitui~Oe' PolítiOGl BrGlileirol, Rio de Janiero, 1949. 
pp. 15-16. 
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Náo se pode subestimar esses fatos e essas contradilt5es para se comM 

preender 08 dilemas da Nova República. Afinal, o ordem jurídica eujo 
respeito agora é exigido por alguna de seus artífices foi, justamente, o 
principal objeto de crítica que 08 permitu mobilizar a apiniao pública para 
ascender 80 Planalto. E a política económica vigente nio é qualitivamente 
diferenciada daquela euja denúncia también servíu como fator de mobili­
Z8((aO popular nos comÍcio8 da Alianc;8 Democrática. Daí a dificultade dos 
novos dirigentes em administrar pres.soes apostas e inconciliáveis. Urna, 
no sentido do resgate da liberdade de partipa~áo política em todos 08DÍ­

vis; outra, no sentido da recusa deliberada de certos moviment08 populares 
em exereer essa liherdade apenas nos limites de urna ordem legal desmorali­
zada até mesmo pelo próprio compromisso do governo com a causa da 
Constituinte. 10 Por que submeter-se a leis que, de tao ilegítimas, em 
breve serao alteradas? Por que nao aproveitar este momento de transi~ao 
para amplair a ocupa~áo do espa~o político com a finalidade de negociar 
com maior peso o novo orden amento jurídico? 

Estas indaga~óes traduzem um processo de politiza~áo aparentemente 
irreversível nas rel~óes entre capital e trabalho. Como o desenvolvimento 
capitalista dos años 60 e 70 acarretou a diversificacao das estruturas pro­
dutivas, a diferencia~io das oportunidades de remunera~io e a desigualda­
de das pressoes trahalhistas sobre o empresariado, as categorias profissionais 
maia modernas tomaram-se gradativamente imunes as regulamenta~óes e 
aos controles estatais. Eles puderam, assim, trascender a defesa de reinvin­
dica-;oes materiais imediatas. Ou seja: desqualificaram a estratégia gover­
namental de negociar a manuten~ao da ordem por meio tanto de urna es­
tratégia de distrihui~áo primária de renda, pelo aumento dos Salári08, quan­
to de urna estratégia de distrihui~ao secundária ou directa de renda, me­
dinte henefícios nos setores providenciário e hahitacional. O que caracte­
ria a atau~ao dessas categorias, desde que se tomaram vanguarda do movi­
meto sindical, é justament4e seu esfoer~o em rejeitar as compensa~oes me­
raente economicas como instrumento de negocia~áo. 

Estes fatos tomaram-se visÍveis a partir do momento em que a choque 
do petróleo liquidou com o "milagre brasileiro ", ao final do governo Mé­
dici e Ínício do Governo GeÍBel. Desde antio, o Estado vem enfrentando 
crescentes dificultades em conciliar sua fun~¡o econ6mica, voltada ao pro­
cesso acumulativo das empresas estatais e privadas, como sua fun~áo legiti­
madora, voltadada a manuten~áo das tensóes sociais numa situac;ao de la­
tencia controlada. Isto porque a concessao de henefÍcios sociais, como for­
ma de neutralizac;áo dOB contlitos entre o operariado e o patronato, mio 
produziu a elaldade desejada pelo regime - pelo contrário, cada henefício 
concedido foi convertido em ponto de referencia para novas reivindicacoes 
dOB sindicatos, secundados pelas pressóes paralelas das a88oci~oes comu­
nitárias e das comissc3es de jUBti~a e paz. Ao mesmo tempo, o alto custo 
de8lél estratégia tambén pasaou a exigir sucessivos aumentos na carga tribu-

10 Eata discU88io encontra-se mais aprofundada em José Eduardo Faria, A eÑe 
comtitucional e o redOUTaqdO do Jegitimidade, Porto Alegre, SérlPO Fabris Editor, 
1985. 
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tária, diminuido 08 excedentes do empresariado e ós levando, em suas cam­
panhas anti-estatizantes, a defender a concentra¡;ao dos recursos públcos 
nao em novas despensas Baciais, porém em investimento8 de infra-estrutura 
básica. 

Aa denunciara tendencia de crescimento das despesas públicas numa 
velocidade maior do que a dos meios de financiá-Ias, o empresariado reve­
lou antáo dupla percep¡;ao: de um lado, a consciencia de que a manuten­
cao dcssa estratégica vinha estimulando o descomensurado crescimento 
do setor estatar, tI medida que a eleva9ao dos impostora para o atendimen­
to das despeaas Baciais poderia abrir caminho para a monopolizac;ao da 
economía por parte das empresas públicas; de outro, a consciéncia de que 
a expansao do setor monopolista se fazia acompanhar de desemprego, po­
breza e estagna9áo nos investimentos privados, exigindo assim do Estado 
maior apropria{:áo dos excedentes para compensar os efeitos disfuncionais 
de sua crescente interven{:áo no domínio económico. 

O que esae círculo vicioso acarretou foi, como se sabe, o gradativo es~ 
gotamento do modelo autoritário pós-64. Como a questao da acumula~áo 
e das retomada do crescimento x produ~áo do consenso e da "paz social H 

sempre ocorre num esquema eminentemente político, isso sobrecarrega de­
masiadamente o Estado. Ora, a medida que as pressóes aumen tam e os 
conflitos se tomam mais complexos, ampliam-se as presta{:óes desordena­
das de servi{:os públicos e as superposi~oes de projetos. N o limite, poís, as 
fun{:óes económica e legitimadora do Estado tomam-se inconciliáveis, 
constituindo um proce880 altamente irracional do ponto de vista de coe­
rencia administrativa, da estabilidade tributária e da acumula9áo potencial­
mente lucrativa no capital privado. 

Tanto as van guardas sindicais quanto as lideran~as empresariais es­
tao conscientes, hoje, do dilema estructural expresao por esaa "crise fiscal'~ 
legada pelo regime pós-64 él Nova República. E esta, por sua vez, certamen­
te em virtude de sua ambiguidade ideológica e da heterogeniedade de for­
~as políticas em que se sustante, parece indecisa diante da multiplic~áo 
das greves em todo o país. Daí o deslocamento do confronto entre pa­
tróes e ímpregados para o ambito do próprio ministério Tancredo/Sarney. 
De um lado, os setores gobemamentais com nítidos compromissos com as 
entidades patronais de Sao PauIo estao a exigir duas medidas: Dum primei­
ro momento, a imposi9áo pura e simples da lei, mediante o reconhecimen­
to formal das greves e a consequente declara~áo de sua ilegalidade pela 
Justi~a do Trabalho; e, num segundo momento, a ratifica~ao da Conven­
~¡¡o 87 da Organiza~¡¡o Internacional do Trabalho, por parte do Congre-
880, que institucionaliza o pluralismo sindical ao autorizar, numa mesma 
base geo-espacial, a cria~~o de organiza{:áoes livres e concorrentes entre si. 
Tal cODven~áo permite, poís, a forma~áo de grupos antagónicos aos sindi­
catos já existentes, no plano das empresas, dificultando, no plano político, 
a a{:áo de centrais sindicais. De outro lado, os setores govemamentais cujos 
interesses partidários transcendem aqueles compromissos com o empresa­
riado paulista esta~ a advogar urna interven~áo estatal apenas supletiva e 
moderadora nos movimentos grevistas, uma vez que desejam aliviar a admi­
nistra{:áo pública de urna sobrecarga con1l'adictória de pressócs, expecta-
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tias e responsabilidades. Como tem afirmado o ministro de Trahalho, que 
nio é empresário, mas advogado licenciado do Sindicato dos Metalúrgicos 
de Sio Bernardo do Campo e UID profundo conhecedor de suas rea~óe8, 
''fazer o que fazia sellS antecessores, reconhecendo hoje o estado de greve, 
equivaleria k permitir que as empresas com~aasem as demissóes indiscri­
minadas, o que ocasionarla reSpoDstas por parte dos grevistas e impedirla 
solu~oe8 eapazea de contornar o ambiente social e político". 

5. Conclusóes 

Ambas as alternativas oferecem riscos para a Nova República. A primeira 
delas certamente irá gerar onda repressiva que certamente liquidará com o 
discurso conciliatorio e domesticador "neo-republicano n. MeaIDo porque, 
sujacente a toda represslia - o que pode abrir caminho para urna polariza-
8ubjacente a toda repressáo generalizada sempre está a intolerancia, a in­
transigencia e o radicalismo - o que pode abrir canúnho para urna pro~ 
lariz~áo capaz de por em cheque mlo apenas a própria Constituinte, mas 
o próprio processo de dernocratiz~áo do país. J á a segunda alternativa 
acena para urna reprivatizac;ao controlada dos riscos empregatícios, me~ 
diante urna estratégia de desestatiza{:áo de certas fum;oes gobernamentais e 
de relaxamento dos conb'oles legais sobre os movimentos sindicais. 

Tal solut;ao revela a tendencia desse setor gobemamental a levar o 
Estado, mediante urna refonnulac;ao estrutural da legislat;io trahalhista, a 
desfazer~se de certas pressóes e reivindícac;óes, transferindo-as de ve para os 
actores empresariais. Estes, surpreendidos com a supressao da repressao go~ 
vemamenta! no caso das greves duradouras e com ocup"l'áo de fábricas, 
justamente quando vinham pressionando o atual govemo a reduzir a parti~ 
cipa~áo do setor público na economia, veem-se diante de um dilema: o 
de ou aceitar negoci~óes diretas, e aí assumindo riscos de ter de fazer con~ 
cessOes inimaginadas quando decidiram apoiar e empolgar a Alianc;a De~ 
morática, ou o de voltar-se novamente para o confortável rega~o do Esta­
do, abandonando o discurso antiestatizante em troca da protec; ao policial. 

O que revela como, numa economia onde o empresariado tornou-se 
dependente dos créditos, subsídios e compras oficiais, a sobrevivencia do 
privatismo paradoxalmente só pode ser assegurada, negociada, organizada 
e dirigida de forma política mediante arranjos corporativistas no ambito 
dos órgioo burocráticos do Executivo. 

Neste momento em ·que o confronto entre capital e trahalho corroí 
até mesmo a unidade govemamental e compromete o novo regime, que 
perspectiva esse quadro de contradic;óes e paradoxos acima descrito nos 
ofrece? Qualquer resposta a esta indag~áo será, inevitavelmente, um sim~ 
pIes exercício de futurologia. Mas é preciso ficar claro que as insti.tuic;oes 
jurídico--políticas, do modo COmo se enconuam organizadas, já náo estao 
maÍs a altura da complexidade sócio-económica do país. De nada adianta 
pregar-se o cumprimento de urna legi.slac;áo anacrónica e ilegítima nem 
praticar ... um discurso idealista e ingenuo quando a vanguarda trabalhista 
está finnemente convencida de que pode inviahilizar, com seu poder de 
mohiliz~áo popular e de interrup~áo de atividades produtivas e de ser .. 
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vi~08 públicos, a política economica do novo governo, obrigando-o assim 
a ter de optar por um quadro altemarivo: ou efetuar amplas e tensas nego­
cia~óe8, 80h o risco de urna paralisia decisória do país, QU optar por esua­
tégias de violencia repres8iva. 
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